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PROCESSO No 2024.00310038

MODALIDADE

CHAIIIAilIENTO PÚEUCO PARA CREDENCIAiiENTO NO O2I2O24

"cREDENcTAMENTo DE LABoRATóRtos, plRl REALTZAÇÃo DE
EXAMES LABORATORIA|S, AO PREçO DA TABELA SUS"

O ffUnrcÍplO DE TIO HUGO -RS, pessoa jurídica de direito público, com sede
à Rua Venezuela, 285, inscrita no CNPJ sob o no 04.207.638/0001-59,
representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. GILSO PAZ, no uso de
srtas atribuiçôes legais, TORNA pÚgLtCo o processo de CHAMAMENTO
PUBLICO para credenciamento de pessoas jurídicas interessadas na
realização de exames laboratoriais de análises clínicas, no Município de tio
Hugo, em conformidade com a Lei 14.13312021 e Decreto Municipal e demais
disposiçôes legais pertinentes, e mediante o estabelecido neste edital e seus
anexos-

í. DO OBJETO

1.1 O objeto do presente processo é o credenciamento de pessoas jurídicas,
com posto de coleta na cidade de Tio Hugo, RS, para fins de prestação de
serviços de exames laboratoriais de análises clínicas, conforme tabela do SUS,
obtendo assim o credenciamento na sala de Licitações, atendendo às normas
legais e ao estabelecido neste Edital e seus Anexos.
2.2. O Contrato a ser firmado estabelecerá os encÍrrgos e obrigações
recíprocas para a prestação de serviços, consistentes na realizaçá,o de exames
laboratoriais para usuários do SUS de Tio Hugo, RS, conÍorme normas do
SUS.
2.3. Os serviços serão remunerados pelo Município de Tio Hugo-RS de acordo
com os preços dos procedimentos fixados na tabela do SUS vigente.
2.4. Ao responder a este Chamamento Público pleiteando a habilitação para a
celebração de contrato, cada licitante interessado estará aderindo às condiçôes
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde na instrumentalização dos
contratos, demonstrando aceitá-las integralmente, conforme detalhado neste
Edital e seus Anexos.

3. DA PARTTCIPAçÃO NA LICITAçÃO
Podem participar do presente credenciamento os laboratórios clínicos c,om

sede no Município de Tio Hugo, RS-
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3.1.'1. Caso a credenciada não possua clínica no Município de Tio Hugo/RS, a
mesma deverá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da homologação do
certamê, e para assinatura do contrato, apresentar os seguintes documentos,
visando a comprovaçâo da existência de clínica dentro do Município de Tio
Hugo:
a) Matrícula atualizada do imóvel referido e, caso o local seja elugedo, contrato
de locação celebrado junto ao proprietário do referido imóvel;
b) Alvará de Licença Sanitária (Saúde) do imóvel, válido, vigente e de acordo
com a legislaçâo vigente;
c) Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica no imóvel e de seu(s)
responsável(is) técnico(s) na entidade profi ssional crmpetente.
3.1.2. O prazo máximo previsto no item 3.1.1. poderá ser pronogado, no
máximo por igual período ao original, mediante requerimento dentro do prazo
original e devidamente justiÍicado por parte da credenciada e de acordo com a
Contratante.
3.1.3. Caso a credenciada na situaçâo descrita no item 3.1.1. não cumprir as
determinaçôes do mesmo item, estará sujeita às penalidades previstas neste
edital, mediante procêsso administrativo propiciando ampla defesa e
contraditório à credenciada.

4. DO PER|ODO DE CREDENCIAi'IENTO
4.'1. O período de credenciamento será de 08 de Maio de 2024 à28 de Maio de
2024, junto ao Setor de Licitações do Centro administrativo, sito a Rua
Venezuela, 285, Bairro Progresso, Tio Hugo-RS.

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILTTAçÃO
5.1 As empresas interessadas deverão apresentar:
a) Requerimento para Credenciamento, conforme anexo I

b) Proposta de Credenciamento Preenchida;
c) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo
Pública;
d) Declaração, assinada por quem de direito, que não emprêga menores de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menores de 16
(dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprêndiz, a pertir
de quatorze anos;
e) Declaração se comprometendo a rcalizar todos os examea diariamente
de segunda a sexta-feira, constantes no anexo I deste edital;
f) Declaração, conforme modelo constante no Anexo lll, concordando com
os prêços constantes nas tabelas definidas pelo SUS, e se comprometendo
a realizar todos os exames laboratoriais constantes no anexo l.

5.2 Habilitação Juídica:
a) Contrato Social devidamente regishado na Junta Comercial do Estado ou
no Cartório de Títulos e Documentos, onde conste, dentro dos seus objetivos, a
prestação dos serviços mencionados acima;
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5.3 Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado (DIRE) ou do
Município (Alvará), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu
ramo de atividades;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito
de Tributo e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita
Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União,
expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional);
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou
sede do licitante;
e) Prova de rêgularidadê com a Fazênda Municipal, relativa ao domicílio ou
sede do licitante;
f) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS);
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei no

5.452, de ío de maio de 1913, emitida por meio do site www.tst jus.br/certidao

5,4 QualiÍicação Econômico-Financeira:
a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor do
Foro da Sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 90
(noventa) dias.

5.5 Qualificaçâo Técnica:
a) Alvará de Saúde, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal, em vigor, ou
Licença de funcionamento, expedida pelo órgáo competente da sede da
licitante, em vigor, e em nome da licitante.
b) Cópia do AlvaÉ de localazação fornecido pelo Município da sede da
empresa;
c) CeÉidão de Registro da empresa no Conselho Regional de
Farmácia/Biomedicina;
d) Prova de inscrição no CNES (Cadastro Nacional dê Estabelêcimento de
Saúde);

Nota í: Os documentos constantes no item 5 e sub-itens poderão ser
apresentados por original, por fotocópia autenticada por Tabelião de Notas ou
por funcionário do Município, ou por publicação em órgão da imprensa oficial.

6, DAANÁLFE DA DOCUMENTAçÃO PARA HABILTTAçÃO
6.1. Serão inabilitadas as licitantes que não apresentarem a documentação nos
termos exigidos neste Edital, bem como as que não cumprirem as exigências
estabelecidas neste Edital e legislação pertinente.
As demais serão habilitadas.
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7. DO RESULTADO
7.'1. Após análise dos documentos apresentados, a Comissão publicará o
resultado das empresas habilitadas e automaticamente credenciadas.
7.2. A distribuição da demanda se dará pela capacidade de atendimento e
qualidade de cada laboratório credenciado.
7.3. A participante que for declarada INABILITADA poderá interpor recurso, no
prazo de 03 (três) dias úteis, a partir da publicação do resultado no Diário
Oficial do Município.
7.4. A habilitação da Credenciada através do presente Chamamento Público
não importará, para o Município, em obrigatoriedade de celebração do contrato,
haja vista que este será firmado segundo cotas e fluxos de autorizaçáo de
recursos orçamentários definidos pela Secretaría Municipal de Saúde.

8. DO VALOR E DO PAGAMENTO
8.1. A Contratada será remunerada pelo Município de Tio Hugo-RS de acordo
com os exames comprovadamente realizados.
8.1 .1 . A comprovação se dará mediante relatório de exames por paciente
emitido por Sistema próprio do Município conforme autorização da secretaria
de saúde e mediante planilha e Nota Fiscal apresentada pela Contratada, até o
quinto dia útil do mês seguinte ao da prestação de serviços.
8.2. O preço dos procedimentos é determinado pela tabela SUS vigente.
8.3. O valor dos serviços será reajustado de acordo com as atualizações da
tabela SUS.
8.4. Quando do pagamento, será efefuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
8.5. O pagamento será efetuado até o 10o dia útil do mês subsequente ao da
prestação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal, correndo a
despesa por conta da seguinte rubrica:
2034 - Assistência ambulatorial
3.3.90. 39.00.00. 00. 00 - Serviços médico-hospitalar odonto e laboratorial

8.6. A nota fiscal emitida pela contratada deverá conter, em local de fácil
visualização, a indicação do número do Chamamento Público, o número da
ordem de compra, banco, no da agência e o no da conta no qual será realizado
o depósito do valor correspondente ao pagamento do preço. A conta bancária
deverá estar em nome da pessoa jurídica contratada.
8.7. Para Íins de pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar rêgularidade
com a fazenda federal, estadual e municipal da sede da licitante e FGTS, sob
pena de retenção do pagamento.
8.8. O custo estimado da contrataçâo é de R$ 375.601,20 (trezentos e setenta
e cinco mil, seiscentos e um reais e vinte centavos), conforme estimativa anual
de exames encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde. Esta estimativa
não configura obrigação contratual de execução nem como valor mínimo
contratual, haja vista que os valores exatos de execução serão conforme cotas
e fluxos de autorizaçáo de recursos orçamentários
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definidos para a Secretaria Municipal de Saúde.

9. Do coNTRATo, Do REcEBIMENTo E DA rrscllzlçÃo
9.1. A celebração do contrato objetivando a realizaçáo de examês laboratoriais
ficará condicionada à disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros
do Município.
9-2. As empresas declaradas habilitadas/credenciadas deverão mantêr durante
a clntratação todas as condições de habilitação vigentes no Chamamento
Público.
9-3. O contrato celebrado terá vigência de '12 (doze) meses a contar da data de
sua assinatura.

10. DAS OBRIGAÇÕES DOS PRESTADORES DE SERVIçOS
CREDENCIADOS
10.í. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do
contrato ou autoridade superior (art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e
prestar todo esclarecimento ou informaçâo por eles solicitados;
1O.2 - O CREDENCIADO não poderá cobrar do paciente, ou seu responsável,
qualquer complementaçâo aos valores pagos pelos serviços prestados;
10.3 - Obriga-se a colocar à disposição da Secretaria Municipal de Saúde de
Tio Hugo, todos os exames constantes no Anexo I deste Edital. Caso o
credenciado não disponha de estrutura própria para realização de alguns dos
exames solicitados, poderá subcontratar outro laboratório para fazêlo.
10.4 - Obriga-se a atender todos os encaminhamentos para os serviços de
diagnóstico feitos pela rede Municipal de Saúde.
10.5 - Atender os pacientes com dignidade e respeito e de modo universal e
igualitário, mantendo-se a qualidade na prestação de serviços;
10.6 - Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de
Serviços de Saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigaçáo
Legal;
10.7 - Garantir ao paciente a confidencialidade dos dados e informações sobre
sua assistência;
10.8 - Colher na 2a via do relatório de atendimento, a assinatura do paciente ou
de seu representante legal, devendo este documento ser arquivado no
Prontuário da Secretaria Municipal de Saúde de TIO HUGO;
10.9 - Responsabilizarem-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários,
taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou vênham a incidir sobre seu
pessoal necessário à execução do serviço;
10.10 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier
Causar ao SUS, ao Município e ao paciente;
10.1 I - São ainda obrigaçóes dos prestadores de serviços à Secretaria
Municipal de Saúde de TIO HUGO:
10.1í.1 - lnformar à Secretaria Municipal de Saúde eventual alteraçâo de sua
razáo social, de seu controle acionário ou de mudança de sua diretora ou de
seu estatuto, enviando cópia autenticada da certidão da Junta comercial ou do
cartório de registro civil das pessoas jurídicas;
10.11 .2 - executar, conforme a melhor técnica, os examês laboratoriais,
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obedecendo rigorosamente às normas têcnicas respeclivas;
10.1í.3 - cumprir, dentro dos prazos estabeleckJos as obrigaçÕes assumidas
por força deste edital;
10.11.4 - pennitir o acesso dos supervisores e auditores da coordenação de
controle e avaliaçâo da Secretaria Municipal de Saúde para supervisionar e
acompanhar a execuçâo da prestação dos serviços especializados do contrato.
10.11.5 - Manter, durante todo o contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no credenciamento.
'10.12. A contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes
documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos fedêrais e à Dívida Ativa da União;
3) certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Esiadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

íí. DAS OBRTGAçÕES DO MUNICíPrO
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado,
de acordo com o contrato ê seus anexos;
11.2. Receber os serviços no prazo e condiçôes estabelecidas no Edital;
11-3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçôes
verificadas no objeto fornecido.
11.4. Acompanhar e fiscalizar a exeeuçâo do contrato e o cumprimento das
obriga@es pelo Contratado;
í 1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execuçâo do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. í43 da Lei no 14.133, de
2021;
íí.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato;
1 I .7. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;
't 1.8. Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presenle Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execuçáo do ajuste.
11.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

i
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rz. rNrnnçoes e seNçÕes ADMINISTRATIvAS
12.'1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administraçâo ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de
2013.
12.2. Serâo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas
as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato,
sempre que não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156,

§2o, da Lei no 14.133, de2021)',
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133,
de 2021);
c) Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando pratlcadas as
condutas descritas nas alíneas "e" , "f' , "9" e "h" do subitem acima dêste
Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156,§5", da Lei no 14.133, de 2021).
d) Multa:
| - Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ll - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do aft. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
lll - Compensatória de 207o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto.
12.3. A aplicaÇão das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigaçáo de reparação integral do dano causado ao
Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.í33, de2O21)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2O21).
12.4.'1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de §ua intimação (art. 157, da
Lei no 14.133, de2O21).
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12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagarnento eventualmente devido pelo contratante ao contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garanüa prestada
ou será cobrada judicialmente (art. I 56, s8o, da Lei no 14.133, de 2021.
12.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 35 (rinta e cinco) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
12.6. A aplicaçâo das sanções realizar-se-á êm pro@sso administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do aú_ 15g da Lei no i4.i33, de
2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar.
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as pecullaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
12.7. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14,133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20.t3, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observâdos o rito
procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 1Sg).
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão êstendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.
160, da Lei no 14.133, de2O2'l).
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sançÕes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de2O21).
12.10. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabiliiação na forma do
art. 163 da Lei no 14.133121.
í 2.1 1 . Os débitos do contratado para com a Administração contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida
ativa, poderão ser @mpensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante.
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13. DAs orsposrçÕes cERArs
13.1. A participaçâo neste processo de Chamamento Público implica em
concordância com todos os termos e condições deste Edital.
lg.Z. É facuJtado à Administração a promoção de diligência destinada a
esclarecer ou complementar a instruçâo deste processo.
13.3. Sempre que necessário, a divulgação dos atos deste processo será
procedida através de publicação no Diário Oficial do Município de Tio Hugo.
13.4. No interesse da Administração, este processo poderá ser revogado ou
anulado, nos termos da legislaçâo perlinênte.
'13"5. Maiores informações serão prestadas aos interessados nos dias úteis,
das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas no Departamento de Licitações
da Prefeitura Municipal de Tio Hugo-RS, ou pelo e-mail compras@tio
hugo-rs.gov.br.

Tio Hugo/RS, 07 de Maio de 2024.
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ANEXO III

oecunlçÃo

Declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei, que concordo
em praticar nos Serviços Laboratoriais prestados para a Secretaria Municipal
de Saúde de TIO HUGO - RS os preços estipulados na Tabela de
Procedimentos do SUS.

Declaro também, que realizarei para todos os exames constantes no ANEXO I

do Edital de Credenciamento da Chamada Pública n.o 00212024, solicitados
pelo mesmo.

de ................... . de 2024.

Assinatura

Carimbo CNPJ da Empresa:

--42-
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ANEXO IV

MODELO, A'': EMPREGADOR PESSOI .TURÍOICA
oecumçÃo

EDITAL DE cHAMAMENTo púellco pARA cREDENcIAMENTo No
00212024

Ref.: (identiÍicaçâo da licitaçâo)

........., ínscrito no CNPJ n"..................., por intermédio de seu
representante legal o(a) S(a)................ portador(a) da Carteira de
ldentidade no............................ e do CPF no ...............,.-.,..-.., DECLARA, para
fins do disposto no inciso V do art. 27 daLei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de í999, que não emprega menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de dezesseis anos.

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de
aprendiz ( ) .

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO V

lroDELo DE DEcLARAÇÃo oe NÃo possurR sERvrDoREs púeucos
No euADRo socrerÁRp DA EnIPRESA

cHAMAMENTo púguco pARA cREDENcIAMENTo No oo2t2o24

A empresa

oecumÇÃo

com sede na Av/Rua_, bairro_, no
Município de _, CNPJ _, por intermédio de seu representante
legal, _, portador da cédula de identidade Do_, CPF no_,
DECLARA para os devidos fins não possui em seu quadro societário servidor
público ou da ativa no município de Tio Hugo-RS, ou empregado de empresa
pública ou de sociedade de economia mista.

Por ser expressão da verdade, Íirmamos o presente.

de 2024.

Representante Legal

de

-7t-'
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ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ......../...., QUE FAZEM
ENTRE st o luuxlcípto DE Tto HUGo-RS E.

O tUUttlCiptO DE TIO HUGO - RS, pessoa jurídica de dirêito público, com
sede à Rua Venezuela, 285, inscrito no CNPJ sob no I 1 .633.668/000192, neste
ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. GILSO PAZ, portador do CPF
000.886.930-82, residente e domiciliado na Localidade de Linha Machado,
interior, nesta cidade de Tio Hugo-RS - RS, de ora em diante denominado de
CONTRATANTE e a Empresa ......, inscito(a) no CNPJ/MF sob

doravante
designado CONTRATADO, nesfe aÍo representado(a) por .................
(nome e função no contratado) tendo em vista o que consta no Processo no

...... e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de
abril de 2021 , e demais legislaçáo aplicável, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Chamamento Público Para Credenciamento
n. O0212024, mediante as cláusulas e condiÇÕes a seguir enunciadas.

1, CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1 .1 . O objeto do presente contrato é a execução, pela Contratada, dos serviços
de exames laboratoriais de análises clínicas, conforme tabela do SUS, de
acordo cpm o disposto neste Contrato e processo de Chamamento Público.

2. CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNC|A E PRORROGAçÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da
assinatura do Contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n"
14.133, de2021.
2.2. A pÍorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condiçÕes e os preços permanecem
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

3. CúUSULA TERCEIRA. REGIME DE EXECUÇÃO
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução,
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto constam no Edital de Chamamento Público.

4. CúUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CúUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O preço dos procedimentos é determinado pela tabela SUS vigente.
5.2. O valor dos serviços será reaiustado de acordo com as atualizações da
tabela SUS.

..-,/*S
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o. cúusut-l sExrA - pAGAMENTo
6.1. A Contratada será remunerada pelo Município de Tio Hugo-RS de acordo
com os exames comprovadamente realizados.
6.1 . í . A comprovação se dará mediante relatório de exames por paciente
emitido por Sistema próprio do Município conforme autorização da secretaria
de saúde e mediante planilha e Nota Fiscal apresentada pela Contratada, até o
quinto dia útil do mês seguinte ao da prestação de serviços.
6.2. O preço dos procedimentos é determinado pela tabela SUS vigente.
6.3. O valor dos serviços será reajustado de acordo com as atualizações da
tabela SUS.
6.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção kibutária prevista na
legislação aplicável.
6.5. O pagamento será efetuado até o 10o dia útil do mês subsequente ao da
prestação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal, correndo a
despesa por conta da seguinte rubrica:
2034 - Assistência ambulatorial
3.3.90.39.00.00.00.00 - Serviços médico-hospítalar odonto e laboratorial

6.6. A nota Íiscal emitida pela contratada deverá conter, em local de fácil
visualizaçâo, a indicação do número do Chamamento Público, o número da
ordem de compra, banco, no da agência e o no da conta no qual será realizado
o depósito do valor correspondente ao pagamento do preço- A conta bancária
deverá estar em nome da pessoa jurídica contratada.
6.7. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar regularidade
com a fazenda federal, estadual e municipal da sede da licitante e FGTS, sob
pena de retençâo do pagamento.
6.8. O custo estimado da contrataÉo é de R$ 375.60í,20 (trezentos e setenta
e cinco mil, seiscentos e um reais e vinte centavos), conforme estimativa anual
de exames encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde. Esta estimativa
nâo configura obrigaçâo contratual de execução nem como valor mínimo
contratual, haja vista que os valores exatos de execução serão conforme cotas
e fluxos de autorização de recursos orçamentários
definidos para a Secretaria Municipal de Saúde.

7. CúUSULA SÉNMA - OBRIGAçOES DO CONTRATANTE
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado,
de acordo com o contrato e seus anexos;
7.2. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital;
7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
7.5. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertlne à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
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pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133de
2021;
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato;
7.7. Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato;
7.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execuçáo do ajuste.
7.9. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CúUSULA O]TAVA - OBRTGAÇÕES DO CONTRATADO
8.í. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do
contrato ou autoridade superior (arl. 137,ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.2. Reparar, corrigir, removêr, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;
8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
obieto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçâo ou o
acompanhamento da execuÉo contratual pelo contratante, que Íicará
autorizado a descontar dos pagamentos dêvidos ou da garantía, caso exigida,
o valor correspondente aos danos sofridos;
8.4. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do
contrato, juntocom a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos:
'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidâo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante
e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorência anormal ou acidente que se veriÍique no local da execução
do objeto contratual.
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8.7. Paralisar, por determinação do contratante, gualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na
licitação;
8.9. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
8.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes dê fatores futuros e incertos, devendo complementáJos, caso o
previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocoÍrer algum dos eventos arrolados
no arl. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021 .

8.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
ou municipal, as normas de segurança do contratante;
8.14. Não cobrar do usuário ou responsáveis quaisquer complementaçáo aos
valores pagos pelos serviços prestados.
8.15. Colocar à disposição da Secretaria Municipal de Saúde de Tio Hugo os
serviços de exames laboratoriais de análises clínicas, com os custos dos
materiais, pessoal, aparelhos e demais gastos pertinentes ao atendimento
incluso na prestação dos serviços mencionados no edital.
8.16. Atender todos os encaminhamentos feitos pela Secretaria Municipal de
Saúde;
8.í7. Atender os usuários do SUS com dignidade, respeito e de modo universal
e igualitário, mantendo a qualidade na prestação de serviços;
8.18. Observar as normas de humanizaçáo preconizadas pelo SUS;
8.19. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar a prestação de
serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação
legal;
8.20. Garantir ao paciente a confidencialidade dos dados e informaçôes sobre
sua assistência;
8.21. Colher no verso da requisição de atendimento a assinatura do paciente
ou de seu representante legal, devendo este documento ser disponibilizado no
final do mês à Secretaria Municipal de Saúde para averiguação, sendo que
após tal ato o documento sêrá devolvido à CONTRATADA, que deverá
arquiváJo pelo período mínimo de dez anos, disponibilizando-o para consulta
sempre que necessário ou solicitado; estes processos poderão ser substituÍdos
por outros baseados em informatização, com regramentos estabelecidos pelo
Gestor Local do SUS;
8.22. Utllizar os meios e processos informatizados determinados pelo
MUNICíP|O nas relaçÕes em que estes sejam exigíveis;
8.23. Permitir o acesso dos supervisores e auditores da coordenação de
controle e avaliação da Secretaria Municipal de SaÚde para supervisionar e
acompanhar a execução dos serviços;
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8.24. Apresentar relatórios e Notas Fiscais com dados da prestaçáo dos
combinar prazos e informações com oserviços para fins de pagamento, a

gestor do contrato;
8.25. Apresentar, junto à assinatura do contrato, comprovação de que possui
laboratório de exames laboratoriais de análises clínicas em funcionamento no
município de Tio Hugo.
8.26. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente,
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações de serviços
a que está obrigada.
8.28. Manter posto de coleta na cidade de Tio Hugo/RS.

9. CúUSULA NONA- GARANTIA DE ExEcUÇÃo
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçáo.

10. cúusuLA DÉcrMA - INFRAÇôES E sANçÕEs ADMlNtsrRATlvAs
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2O?1, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contratação
sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execuÉo do contrato;
f) praticar ato fraudulento na êxecução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de
2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas
as seguintes sançôes:
a) Adveúência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de2021);
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando pralicadas as condutas descritas
nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133,
de 2021):
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", "f , "9" e "h" do subitem acima deste
Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c'e "d", que jusnfiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156,§50, da Lei no 14.133, de2021).
d) Multa:
| - Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o
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valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ll - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento inegular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do aft. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
lll - Compensatóna de 2Oo/o (vinte por cênto) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratantê (art. 156, §9o, da Lei no 14.í33, de2O21)
10.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de2O21).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de í5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo (art. 157, da
Lei no 14.133, de2021).
10.4.2. Se a multa aplicada e as indeniza@es cabÍveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de2021.
10.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 35 (trinta e cinco) dias, a
crntar da data do recebimento da comunicaçáo enviada pela auton'dade
competente.
í0.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atênuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
10.7. Os atos prêvistos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mêsmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocer confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administraçâo, à pessoa jurÍdica su@ssora ou à empresa do mesmo ramo com
relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o e,ontraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. í60, da Lei no 14.133, de 2O21).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
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relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de2021).
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
aí. 163 da Lei no 14.133121.
10. I 1 . Os débitos do contratado para com a Administraçâo contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante.

1í. cúusuLA DÉclMA PRTMEIRA- DA ExflNçÃo CoNTRATUAL
11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as
partes, ainda que isso ocona antes do prazo estipulado para tanto.
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.
11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execuÉo
contratual.
11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no
arúgo 137 da Lei no 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
í 1.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei
11.3.2. A alteraÉo social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
í 1 .4.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
'Í 1.4.3. lndenizações e multas.
í 1 .5. A extinção do contrato náo configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida

lNRasrro.*Ltr.'.t,.



Tio Hugo r RS Municipal
Prefeitura

-I
Ír-r:"?.bGi

-.'I
Rota"l

I errãs

ESTADO OO RIO GRANOE DO SUL

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o í4.133,
de 2021\.

rz. cúusur-l oÉcma SEGUNDA - Dos cAsos omrssos
'12. 1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei no 14.133, de 2021 , e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de í990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios
gerais dos contratos.

13. CúUSULA DÉCMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES
í3.í. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124
e seguintes da Lei no 14.133,de2021.
13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3. Registros que náo caracterizam alteração do contÍato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na
forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

14. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO
14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atençáo
ao art. 80, §2o, da Lei n. 12.527 , de 201 1 , clc ar1. 7", §3o, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.

í5. CLÁUSULA DÉCIMA SÉNMA- FORO
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Náo Me Toque para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §'1', da Lei no 14.133121.

cúusuLA PRIMEIRA - Do oBJETo -A GoNTRATADA se compromete a

TIO HUGO - RS, .......... . ..... de .................... de2O24.

GILSO PAz
PREFEITO MUNIICPAL
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
1a

2a

CONTRATADA
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